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Estabilidade não vai passar N 

Pazzianotto já foi encarregado de negociar nova fórmula 
A estabilidade no empre­

go para todos os trabalha­
dores após um contrato de 
90 dias, como prevê o atual 
projeto de Constituição, é 
inviável e não deverá per­
manecer no substitutivo a 
ser elaborado pelo relator 
Bernardo Cabral. Esta foi 
a conclusão a que chega­
ram ontem o líder do 
PMDB, Fernando Henri­
que Cardoso; os ministros 
do Trabalho, Almir Pazzia­
notto; da Previdência, Ra-
phael de Almeida Maga­
lhães; e o próprio Cabral, 
reunidos com o presidente 
da Constituinte Ulysses 
Guimarães. Para resolver 
a questão, ontem mesmo 
encarregaram o ministro 
Almir Pazzianotto de dis­
cutir com lideranças sindi­
cais e patronais para en­
contrar uma fórmula que 
assegure o emprego para 
os trabalhadores, sem pre­
judicar os empregadores. 

A partir de hoje mesmo o 
ministro Almir Pazzianotto 
deverá iniciar contatos 
com o deputado Luis Inácio 
Lula da Silva (PT/SP), 
Jair Meneguelli, da CUT e 
outras lideranças sindicais 
e empresariais, para na se­
mana que vem já apresen­
tar ao relator Bernardo Ca­
bral o seu estudo, que pos­
teriormente será submeti­
do às lideranças politicas 
na Constituinte. Bernardo 
Cabral espera ter a propos­
ta de Pazzianotto nas mãos 
o mais rápido possível, já 
que, ainda na reunião, foi 
orientado por Ulysses Gui­
marães no sentido de que 
antecipe a elaboração do 
seu substitutivo. No próxi­
mo dia 13, quando termina 
o prazo de apresentação de 
emendas, o presidente da 
Constituinte deseja que es­
teja pronto pelo menos o 
arcabouço do substitutivo 
de Cabral, para que possa 
negociá-lo com as demais 
lideranças políticas. 

A ideia de buscar meca­
nismos que substituam a 
proposta de estabilidade, 
de acordo com o relator 
Bernardo Cabral, foi deter­
minada pelo próprio presi-

Forças Armadas 

podem reagir 

contra anistia 
A aprovação pela Consti­

tuinte do projeto de anistia 
aos punidos por atos admi­
nistrativos, dando direito 
ao retorno à tropa com pro­
moções aos postos imedia­
tos de suas carreiras; da 
estabilidade no emprego e 
do mandato de quatro anos 
para o presidente José Sar-
ney poderá provocar rea-
ção das Forças Armadas. 
A informação partiu ontem 
de um oficial de alta paten­
te. 

Os ministros militares, 
em várias ocasiões, já se 
pronunciaram contra a 
aprovação desses temas 
pelos constituintes. Leôni-
das Pires Gonçalves, do 
Exército, não aceita a anis­
tia para os punidos. Segun­
do ainda o informante, os 
militares não vêem com 
bons olhos o comportamen­
to da Constituinte. 
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Cabral deixa a casa de Ulysses, onde Fernando Henrique também esteve 

dente do Sindicato dos Me­
talúrgicos de São Paulo, 
Luiz António Medeiros, que 
considerou demagógica, 
como está no projeto. "De­
cidimos então acabar com 
a demagogia e procurar 
uma fórmula que não seja 
fantasiosa. Não adianta na­
da garantir definitivamen­
te a estabilidade no empre­
go, se no meio do caminho o 
empregador falir. O minis­
tro Pazzianotto foi encarre­
gado de encontrar meca­
nismos mais realistas para 
proteger os trabalhadores 
sem prejudicar os empre­
gadores", ponderou o rela­
tor. 

Para encontrar esses 
mecanismos, Pazzianotto 

irá rediscutir com as lide­
ranças sindicais e empre­
sariais também a questão 
da redução da jornada de 
trabalho e férias. Este te­
ma fará parte do mesmo 
estudo a ser encaminhado 
a Bernardo Cabral, que 
ressaltou a necessidade de 
se encontrar um caminho 
que beneficie as duas clas­
ses, a operária e o empre-
sariado. "Tem de ser uma 
fórmula menos sonhadora, 
bem real", adiantou. 

Na parte de Reforma Tri­
butária, foram designados 
para discutir com os seto-
res específicos os deputa­
dos José Serra 
(PMDB/SP) e Francisco 
Dornelles (PFL/RJ) , mais 

no sentido de defender as 
propostas constantes no 
projeto de Constituição, 
com o aval de Cabral e 
Ulysses Guimarães. 

Na área de Previdência, 
Cabral anunciou sua dispo­
sição de manter o Sesi, 
Sesc, Senai e Senac — enti­
dades de formação profis­
sional . contrariando o 
texto do atual projeto. Ele 
decidiu pela manutenção, 
depois de receber milhares 
de cartas de todo País pro­
testando contra a extinção 
dos órgãos profissionali­
zantes. "Mas quem me 
convenceu mesmo foi o Lu­
la, que me revelou ter 
aprendido sua profissão de 
metalúrgico no Senai", 

Lideranças discutem calendário 
Opresidente da Cons­

tituinte, deputado 
Ulysses Guima­

rães, não vê motivos para 
alterar a ordem do pro-

'Tíránia íl^ "ÍC^^Í^S sobre o 
anteprojeto de Constitui­
ção. Ele concordou, no 
entanto, em se reunir ho­
je, a partir das 10h30, com 
as lideranças de todos os 
partidos que apoiam a te­
se do deputado Plínio de 
Arruda Sampaio (PT-SP) 
de estabelecer um calen­
dário para as discussões 
de temas constitucionais. 
Inicialmente apoiada pe­
lo PDT e peio PC do B, a 
proposta do PT será dis­
cutida hoje também pelo 
PDS e pelo PFL, na reu­
nião que contará, ainda, 
com a presença do líder 
do PMDB na Constituin­
te, o senador Mário Covas 
(SP), representando a ala 
progressista do Partido. 

A proposta de Plínio 
Sampaio, que visa dar co­
nhecimento antecipado 
dos temas a serem deba­
tidos, tanto aos consti­

tuintes quanto à socieda­
de, foi encaminhada a 
Ulysses Guimarães em 25 
de junho e, desde que o 
anteprojeto foi colocado 
na Ordem do Dia das-ses­
sões, em 15 de Julho, virou 
motivo de várias questões 
de ordem. O PT, o PDT e 
o PC do B passaram a cri­
ticar o esvaziamento das 
sessões como consequên­
cia da ausência de pauta 
definida para os debates 
e, ao mesmo tempo, a im­
posição da mesa diretora 
de um programa de dis­
cussões que não contou 
com a participação das li­
deranças partidárias (co­
mo determina o Regi­
mento Interno da Consti­
tuinte). 

"Não podemos admitir 
chegar ao final sem que 
tenha havido debate", 
ressaltou na sessão de on­
tem o deputado Aldo 
Arantes (PC do do B-GO). 
Ele lembrou que todas as 
questões importantes es­
tão sendo debatidas com 
o plenário vazio e que isto 

é brincar com a opinião 
pública. Criticou, ainda, a 
posição do líder do Gover­
no na Câmara, Carlos 
SanfAnna, (PMDB-BA), 
iv> em conversa com o 
líder do PT, Luís Inácio 
Lula da Silva, teria se co­
locado contrário à ideia 
de estabelecer um calen­
dário de discussões, di-
vindindo o debate por te­
mas, "porque isto traria o 
povo às galerias". 

O argumento de Ulys­
ses Guimarães para não 
concordar com a divisão 
dos debates por temas 
(um a cada dia) se baseia 
no fato de já haver inscri­
tos para o grande expe­
diente, que discute ques­
tões constitucionais. Esta 
é a mesma justificativa 
que o líder do PTB na Câ­
mara. Gastone Righi, usa 
para se colocar contra a 
proposta de Plínio Sam­
paio. "Nas próximas fa­
ses é possível se estabele­
cer uma coordenação de 
debates por matérias", 
disse ele. 
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REDE MANCHETE 

contou Cabral. Outro ponto 
que será mantido é a reser­
va de mercado para a in­
formática, já que pesquisa 
realizada no PMDB mos­
trou que 90 por cento dos 
constituintes peemedebis-
tas são favoráveis à manu­
tenção deste item no substi­
tutivo, segundo o relator. 

REGIMENTO 

Sobre possíveis modifica­
ções no regimento da Cons­
tituinte, o deputado Ber­
nardo Cabral revelou que 
nada ficou acertado ainda 
nesta reunião de ontem. 
Ele contou que o presidente 
Ulysses Guimarães conti­
nua irredutível quanto à al­
teração dos prazos, mas 
hoje se reúne novamente 
com todas as lideranças 
partidárias em seu gabine­
te para estudar métodos de 
discussão do projeto de 
Constituição em plenário. 

A reunião foi convocada 
a pedido do deputado Plínio 
de Arruda Sampaio 
(PT/SP), um dos maiores 
críticos da falta de produti­
vidade das discussões até 
agora. Ele tem insistido na 
tese de que os trabalhos po­
deriam ser melhor aprovei­
tados, se fosse dividido o 
projeto em blocos de temas 
constitucionais, os mais po 
lêmicos, pelo menos, com 
sessões específicas para se 
debater a reforma agrária, 
por exemplo, a anistia, 
educação, ou sistema de 
governo. Depois da confir­
mação da reunião, ficou 
exultante: "Já foi uma 
grande vitória". 

Mas o presidente Ulysses 
Guimarães não concorda 
que os trabalhos estejam 
dispersos, nem que o plená­
rio está vazio. "Acho difícil 
mudar a sistemática de 
discussão do projeto, as 
discussões estão aconte­
cendo e as emendas estão 
chegando; portanto, há pro­
dutividade", insistiu. O re­
lator Bernardo Cabral, ao 
contrário, considera a pro­
posta de Plínio "válida e lú­
cida". 

Enfim, chega 
uma emenda 
popular certa 
A Comissão de Sistemati­

zação deverá se reunir 
amanhã para apreciar e 
proferir parecer prévio so­
bre a primeira proposta de 
emenda popular apresenta­
da de acordo com os requi 
sitos regimentais, que de­
fende a garantia pelo Esta­
do do ensino religioso nos 
cursos de Io e 2o graus. En-' 
caminhado ontem à Comis­
são como a quarta sugestão 
de emenda popular, o docu­
mento foi subscrito por 
66.637 eleitores e patrocina­
do por três entidades, a As­
sociação Confessional de 
Educação de Cutitiba, Con­
selho Regional de Igrejas 
para Educação Religiosa e 
Instituto Regional de Pas­
toral de Mato Grosso. 

Preocupados com o pou­
co movimento de chegada 
de emendas no setor de 
propostas populares da Co­
missão de Sistematização, 
os funcionários encarrega­
dos ontem ficaram entu­
siasmados com a chegada 
da emenda, já que as três 
primeiras foram rejeitadas 
por não terem atendido as 
exigências regimentais. 
"Esta emenda está linda, 
certinha, eles cuidaram até 
de fazer a enumeração das 
assinaturas, já anulando as 
que não traziam dados do 
título de eleitor e endere­
ços. Estamos fazendo uma 
checagem por amostragem 
e até agora está tudo certi­
nho. Parece que será a pri­
meira emenda a ter pare­
cer favorável na Sistemati­
zação", exultava a advoga­
da Laura Carneiro funcio­
nária da Comissão. 

MANDATO 
No setor de emendas de 

plenário ontem também 
deu entrada a primeira 
proposta que fixa em qua­
tro anos a duração do man­
dato do presidente José 
Sarney, de autoria do sena­
dor Itamar Franco (PL-
MG). Sobre a questão do 
mandato, o senador minei­
ro apresentou três emen­
das: a primeira diz que o 
mandato do atual presiden­
te terminará em 15 de mar­
ço de 1389; a segunda esta­
belece que a eleição por via 
direta do seu sucessor de­
verá aconte?°r em 15 de no­
vembro de 19o3 e a terceira 
fixa que também os próxi­
mos presidentes terão 
mandato de quatro anos, 
vedada a reeleição. Já o de­
putado Nilson Gibson 
(PMDB-PE) apresentou 
duas emendas sobre a ma­
téria, defendendo seis anos 
de mandato para o presi­
dente José Sarney e possi­
bilitando a reeleição de 
presidente da República, 
governadores e prefeitos. 

O deputado Paes de An­
drade (PMDB-CE) apre­
sentou uma emenda com­
pleta sobre a reforma agrá­
ria. Em sua proposta a 
União poderá promover a 
desapropriação de proprie­
dades rurais improdutivas 
classificadas em lei como. 
latifúndio mediante justa 
indenização da parte pro­
dutiva em Títulos da Divi­
da Pública, resgatáveis no 
prazo de até 20 anos, enr\ 
parcelas anuais sucessi- ] 
vas. 
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